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SECÇÃO I – CLÁUSULAS JURÍDICAS 
 CAPÍTULO I -DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª - Objeto 
1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar com a 

Autoridade Tributária e Aduaneira, e a entidade que venha a ser a adjudicatária na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços desenvolvimento 

aplicacional no âmbito do Sistema Aduaneiro SIIR – Interfaces com Sistemas Aduaneiros CAU – Evolução 

Funcional 2024.de acordo com as disposições constantes na secção II – Cláusulas Técnicas e Funcionais 

do presente Caderno de Encargos. 

2. Os serviços a contratar têm por objetivo a manutenção corretiva, preventiva e evolutiva no âmbito das 

áreas de Gestão da Regulação e Tributação Aduaneira bem como com a interface aos Sistemas 

Aduaneiros CAU (Código Aduaneiro da União) seguintes: 

a) STADAIMPCAU DAIN – Sistema de Tratamento Automático de Declarações Aduaneiras de Importação 

adaptado ao CAU; 

b) STADAEXPCAU – Sistemas de Tratamento Automático de Declarações Aduaneiras da Exportação 

adaptado ao CAU; 

c) STADATRACAU – Sistema de Tratamento Automático de Declarações Aduaneiras de Trânsito 

adaptado ao CAU; 

d) SiMTeM – Sistema integrado dos Meios de Transporte e Mercadorias adaptado ao CAU. 

3. Esta contratação tem como base o pedido da área de negócio responsável DSRA: 

a) Ficha de Pedido de Cliente: DSRA-2019-006 e DSRA-2019-007 

4. O Adjudicatário tem cabal conhecimento do objeto do presente fornecimento de serviços, não podendo, 

como tal e em situação alguma, invocar desconhecimento sobre o mesmo, para atenuar ou se eximir da 

responsabilidade que tem na perfeita execução do contrato. 

5. A descrição do objeto obedece à classificação CPV (Common Procurement Vocabulary), 72200000-7: 

Serviços de consultadoria e de programação de software., de acordo com o Regulamento (CE) n.º 

213/2008 da Comissão, de 28 de novembro de 2007, que alterou o Regulamento (CE) n.º 2195/2002 do 

Parlamento Europeu e do Conselho. 

 
Cláusula 2.ª – Regras de Interpretação do Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e integrará ainda os seguintes 

elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 
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decisão de contratar (a existirem); 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos (a existirem); 

c) O presente Caderno de Encargos e anexos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário (a existirem). 

2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de divergência entre os vários documentos que 

integram o contrato, a prevalência é determinada pela ordem por que vêm enunciados no número anterior. 

3. Os ajustamentos propostos pela Entidade Adjudicante nos termos previstos no artigo 99.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP) e aceites pelo Adjudicatário nos termos previstos no artigo 101.º do mesmo 

diploma legal prevalecem sobre todos os documentos previstos no n.º 1 da presente cláusula. 

4. Além dos documentos indicados no n.º 1, o Adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que lhe seja 

aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de organismos oficiais 

e fabricantes ou entidades detentoras de patentes.  

5. Persistindo dúvidas, aplicar-se-á o Código dos Contratos Públicos e demais legislação portuguesa 
aplicável. 
 

Cláusula 3.ª - Interpretação dos documentos que regem a aquisição de bens na 
execução contratual 

1. Qualquer dúvida surgida na interpretação de documentos contratuais, regulamentares ou sobre o modo 

de execução das respetivas obrigações deve ser colocada por escrito com a maior antecedência possível. 

2. Se as dúvidas ocorrerem após o início do fornecimento, o Adjudicatário deve formulá-las imediatamente, 

também por escrito, justificando as razões da sua apresentação extemporânea, sem prejuízo da sua 

responsabilidade decorrente do atraso. 

3. A falta de cumprimento dos deveres referidos torna o Adjudicatário responsável por todas as 

consequências da sua errónea ou deficiente interpretação. 

 

Cláusula 4.ª - Cláusula Duração da Prestação de Serviço 
O contrato de prestação de serviços objeto do procedimento, tem início na data de outorga do contrato e 

mantém-se em vigor até 31 de dezembro de 2024 em conformidade com os respetivos termos e condições 

e o disposto na lei, ou até se mostrar esgotado o preço contratual, dependendo do que ocorrer em primeiro 

lugar, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 
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Cláusula 5.ª – Local da Prestação do Serviço 
Os serviços objeto do presente caderno de encargos são prestados nas instalações do serão prestados 

Edifício Satélite, na Avenida Engenheiro Duarte Pacheco, n.º 28, ou noutras instalações previamente 

acordadas entre ambas as partes. 

 

Cláusula 6.ª - Preço Base e Preço Contratual 
1. O preço máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a pagar pela presente aquisição, bem como pelo 

cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, é 744.950,00 €; 

(setecentos e quarenta e quatro mil, novecentos e cinquenta euros), acrescido do IVA à taxa legal em 

vigor. 

2. O limite máximo do preço/hora é de 47,00€, (quarenta e sete euros, e cinquenta cêntimos). 

3. Pretende-se a aquisição de um volume de trabalho de 15.850 horas, a serem executadas até 31 de 

dezembro de 2024. 

4. O preço previsto no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Entidade Adjudicante no presente Caderno de 

Encargos, incluindo despesas de alojamento, alimentação, deslocação de meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

5. A Entidade Adjudicante obriga-se a pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 7.ª - Condições de Pagamento e Faturação 
1. A quantia devida pela Entidade Adjudicante nos termos da cláusula anterior, deve ser paga em prestações 

mensais em função do volume de trabalho realizado, no prazo de 30 (trinta) dias, após a receção das 

respetivas faturas, a quais só poderão ser emitidas após o vencimento das obrigações correspondentes e 

serem acompanhadas de todos os elementos descritivos e justificativos que permitam a sua conferencia 

e pagamento, nomeadamente a referencia do contrato, o número de compromisso, que permitam a sua 

conferencia e pagamento, em conformidade com o artigo 299.º B do CCP e legislação conexa. 

2. A emissão da fatura pelo Adjudicatário deverá será paga por transferência bancária, para o IBAN a indicar 

pelo adjudicatário. 

3. Em caso de discordância por parte da Entidade Adjudicante quanto aos valores ou quantidades indicadas 

nas faturas, deve este comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando aquele 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à retificação da fatura.  
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4. A emissão de segundas vias das faturas solicitadas pela Entidade Adjudicante não será objeto de qualquer 

cobrança adicional. 

5. O atraso em um ou mais pagamentos não determina o vencimento das restantes obrigações de 

pagamento.  

6. No caso de não cumprimento do n.º 1, serão devidos juros de mora, exigir juros de mora, nos termos do 

artigo 326.º do CCP, à taxa legal fixada nos termos do § 3 do artigo 102.º do Código Comercial, em 

cumprimento do n.º 5 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio, e do artigo 1.º da Lei n.º 

3/2010, de 27 de abril. 

7. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades ou sanções previstas no presente Caderno de Encargos 

ou determinadas por lei, o cumprimento defeituoso do fornecimento de bens terá um efeito suspensivo 

sobre a faturação e sobre o pagamento até à total regularização da situação. 

 

CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Cláusula 8.ª - Obrigações Gerais do Adjudicatário  

1. Nos termos do contrato a celebrar, o Adjudicatário obriga-se, durante o período da sua execução, à 

realização de todas as operações necessárias ao integral cumprimento do objeto do contrato. 

2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou nas cláusulas contratuais, da 

celebração do contrato decorrem para o Adjudicatário as seguintes obrigações principais:  

a) Prestar os serviços em perfeitas condições e para os fins a que se destinam, dentro dos prazos 

definidos no presente Caderno de Encargos e conforme as condições aí estipuladas, bem como nos 

demais documentos contratuais; 

b) Assegurar o cumprimento dos requisitos técnicos, funcionais e ambientais exigidos para os bens a 

fornecer, tal como previstos no presente Caderno de Encargos e na legislação aplicável; 

c) Garantir os serviços prestados, de acordo com as condições definidas no presente Caderno de 

Encargos e demais documentos contratuais e disposições legais em vigor; 

d) Recorrer a todos os meios humanos, materiais, técnicos e criativos que sejam necessários à execução 

do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à correta e completa 

execução das tarefas a seu cargo; 

e) Cumprir os requisitos, especificações e níveis de serviço previstos no presente Caderno de Encargos 

e na proposta adjudicada. 

f) Aplicar todos os meios ao seu dispor no sentido de prestar um serviço com elevados parâmetros de 

qualidade e eficácia; 

g) O cumprimento de todas as obrigações relativas à proteção e às condições de trabalho do seu pessoal, 

devendo nomeadamente observar as prescrições legais sobre sanidade, salários mínimos, horários de 
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trabalho, segurança e responsabilidade por acidentes de trabalho, nos termos da legislação aplicável, 

sendo o único responsável por quaisquer determinações ou sanções que lhe sejam impostas por entidades 

oficiais; 

h) Comunicar à Entidade Adjudicante, logo que tenha conhecimento, os factos que tornem total ou 

parcialmente impossível o fornecimento dos bens objeto do contrato, ou o cumprimento de qualquer outra 

das suas obrigações, nos termos do contrato celebrado; 

i) Não alterar as condições da prestação de serviços fora dos casos previstos no presente Caderno de 

Encargos; 

j) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia autorização da 

Entidade Adjudicante; 

k) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são fornecidos os 

bens, bem como conceder todos os esclarecimentos solicitados pela Entidade Adjudicante; 

l) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do Contrato relacionado com a sua 

denominação social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica, a sua situação comercial e 

outras, com relevância para o fornecimento; 

m) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, patentes, registos e licenças necessários 

ao pontual cumprimento das obrigações assumidas; 

n) Disponibilizar um serviço para reporte de anomalias; 

o) Apresentar à entidade Adjudicante um relatório, sobre quaisquer anomalias; 

p) Cooperar com a Entidade Adjudicante, mediante solicitação, designadamente nas seguintes situações: 

i.Quando um titular de dados pessoais exerça os seus direitos ou cumpra as suas obrigações nos termos 

da legislação aplicável, relativamente aos dados pessoais tratados pelo Adjudicatário em 

representação da Entidade Adjudicante; 

ii.Quando a Entidade Adjudicante deva cumprir ou dar sequência a qualquer avaliação, inquérito, 

notificação ou investigação da Comissão Nacional de Proteção de Dados ou entidade administrativa 

com atribuições e competências legais equiparáveis. 

3. Na execução do presente fornecimento o Adjudicatário fica obrigado a prestar todos os esclarecimentos 

que o(s) Gestor(es) do Contrato considere(m) necessários, nos termos e para os efeitos dos artigos 289.º 

e 290.º e 290.º-A do CCP, e no prazo que este(s) venha(m) a fixar. 

4. O Adjudicatário fica sujeito, com as devidas adaptações, às exigências legais, obrigações do fornecedor e 

prazos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, na sua redação atual, bem como toda a legislação e regulamentação portuguesa aplicável. 
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Cláusula 9.ª - Dever de Sigilo 
1. O Adjudicatário obriga-se a não divulgar quaisquer informações e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à Entidade Adjudicante, de que venha a ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, 

colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos. 

2. O Adjudicatário obriga-se também a não utilizar as informações obtidas para fins alheios à execução do 

contrato. 

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato.  

4. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

5. O Adjudicatário obriga-se a remover e destruir no termo final do prazo contratual todo e qualquer registo, 

em papel ou eletrónico, que contenha dados ou informações referentes ou obtidas na execução do contrato 

e que a Entidade Adjudicante lhe indique para esse efeito. 

6. O dever de sigilo mantém-se em vigor indefinidamente, até autorização expressa da Entidade Adjudicante, 

sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção 

de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

7. O Adjudicatário não pode utilizar o logotipo ou qualquer outro sinal distintivo da Entidade Adjudicante sem 

o consentimento prévio deste.  

 

Cláusula 10.ª - Vínculo laboral dos trabalhadores afetos à execução do contrato 
Nos termos do disposto no artigo 419.º- A do CCP, aplicável por força do artigo 451.º n.º 2 do CCP, o 

Adjudicatário obriga-se a colocar a executar o contrato trabalhadores em regime de contrato de trabalho a 

termo, desde que por período de tempo não inferior ao prazo do contrato de aquisição de serviços, 

devendo para o efeito assinar a declaração constante no Anexo IV. 

 

Cláusula 11.ª - Informações preliminares sobre os locais 
Independentemente das informações contidas no presente Caderno de Encargos, entende-se que o 

Adjudicatário se inteirou, em cada local, das condições da realização do objeto do contrato, pelo que não 

serão admitidas quaisquer reclamações baseadas no desconhecimento e na falta de previsão do volume 

e natureza dos trabalhos a executar. 
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Cláusula 12.ª - Obrigações da Entidade Adjudicante 
1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, a Entidade Adjudicante obriga-se a 

fiscalizar a execução do objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando os 

conhecimentos técnicos, a diligência e o zelo, próprios das melhores práticas. 

2. Constituem ainda obrigações da Entidade Adjudicante:  

a) Nomear um responsável pela gestão do contrato para efeitos de comunicações com o Adjudicatário, e 

comunicar quaisquer alterações dessa nomeação; 

b) Monitorizar e supervisionar a aplicação das condições e termos contratuais; 

c) Monitorizar a quantidade e qualidade dos bens fornecidos; 

d) Comunicar, em tempo útil, os aspetos relevantes que tenham impacto no cumprimento do contrato; 

e) Disponibilizar o acesso às instalações para a entrega dos produtos fornecidos; 

f) Efetuar o pagamento contratualmente devido dentro dos prazos fixados. 

 

CAPÍTULO III - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

Cláusula 13.ª - Acompanhamento e fiscalização do modo de execução do 
contrato 

1. A execução do contrato é permanentemente acompanhada pelo(s) gestor(es) do contrato designado(s) 

pela Entidade Adjudicante, a identificar no contrato. 

2. Caso o(s) gestor(es) do contrato detete(m) desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, 

pode(m) determinar ao Adjudicatário que adote as medidas que, em cada caso, se revelem adequadas à 

correção dos mesmos. 

 

Cláusula 14.ª - Cessão da Posição Contratual do Adjudicatário  
1. Além da situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 318.º do CCP, o Adjudicatário pode ceder a sua 

posição contratual, na fase de execução do contrato, mediante autorização da Entidade Adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização a que se refere o número anterior, o Adjudicatário deve apresentar uma 

proposta fundamentada e instruída com os documentos previstos no n.º 2 do artigo 318.º do CCP. 

3. A Entidade Adjudicante deve pronunciar-se sobre a proposta do Adjudicatário no prazo de 30 (trinta) dias 

a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente instruída, considerando-se o referido pedido 

rejeitado se, no termo desse prazo, o mesmo não se pronunciar expressamente. 

4. Em caso de incumprimento pelo Adjudicatário que reúna os pressupostos para a resolução do contrato, 

este cederá a sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual que antecedeu a 
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celebração do contrato que venha a ser indicado pela Entidade Adjudicante, de acordo com o estabelecido 

no artigo 318.º-A do CCP. 

5. A cessão da posição contratual a que se refere o número anterior opera por mero efeito do ato da Entidade 

Adjudicante, sendo eficaz a partir da data por este indicada. 

 

CAPÍTULO IV - VICISSITUDES CONTRATUAIS 
Cláusula 15.ª - Sanções Contratuais 

1. Pelo incumprimento ou cumprimento defeituoso de obrigações emergentes do Contrato, a Entidade 

Adjudicante pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária calculada de acordo com 

a fórmula: P = V x A / 90 em que P corresponde ao montante da penalização, V ao valor do contrato e A 

ao número de dias de atraso ou de incumprimento.  

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento, 

3. O valor acumulado das sanções contratuais a aplicar não poderá exceder o limite máximo de 20% do 

preço contratual. Nos casos em que seja atingido o limite de 20% e a Entidade Adjudicante decida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é 

elevado para 30%. 

4. Em caso de resolução do contrato, por incumprimento do Adjudicatário, a Entidade Adjudicante, pode 

exigir-lhe uma sanção contratual de até aos limites indicados no número anterior. 

5. Ao valor da sanção contratual previsto no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

Adjudicatário ao abrigo do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na respetiva 

conclusão tenha determinado a respetiva resolução. 

6. A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as sanções 

contratuais devidas nos termos da presente cláusula. 

7. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

8. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a Entidade Adjudicante exija uma 

indemnização nos termos gerais, nomeadamente pelos prejuízos decorrentes da adoção de novo 

procedimento de formação do contrato ou danos excedentes. 

 

Cláusula 16.º - Resolução do Contrato pela Entidade Adjudicante 
1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Entidade Adjudicante pode resolver 
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o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer 

das obrigações que lhe incumbem, designadamente no caso de atraso, total ou parcial, superior a 30 dias 

na prestação dos serviços objeto do contrato ou o Adjudicatário declarar por escrito que o atraso na entrega 

excederá esse prazo, conforme disposto no artigo 333.º e 448.º do CCP. 

2. O contrato pode também ser resolvido pela Entidade Adjudicante caso se verifique alguma das seguintes 

situações, as quais são desde já entendidas como situações de incumprimento grave e culposo por parte 

do Adjudicatário: 

a) Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do adjudicatário;  

b) Prestação de falsas declarações;  

c) Estado de falência ou insolvência;  

d) Cessação da atividade;  

e) Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade profissional do 

Adjudicatário e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  

3. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao 

Adjudicatário e não implica a repetição das prestações já realizadas pelo mesmo nos termos previstos no 

presente Caderno de Encargos, a menos que tal seja expressamente determinado pela Entidade 

Adjudicante. 

 
Cláusula 17.ª - Casos de Força Maior 

1. Não podem ser impostas sanções contratuais ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força 

maior. 

2. Para efeitos do contrato, só são consideradas de força maior as circunstâncias que, cumulativamente e 

em relação à parte que as invoca: 

a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato; 

b) Sejam alheias à sua vontade; 

c) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato; 

d) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos por aquelas 

circunstâncias. 

3. Não constituem força maior, designadamente, quando aplicáveis: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário, na parte em 

que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 
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c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória, ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação à outra parte, logo após a 

sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer o cumprimento das obrigações 

contratuais. 

5. A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo Adjudicatário das suas obrigações contratuais fundada 

em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza a Entidade Adjudicante a resolver o contrato 

ao abrigo do n.º 1 do artigo 335.º do CCP, não tendo o Adjudicatário direito a qualquer indemnização. 

 

Cláusula 18.ª – Resolução do Contrato por parte do Adjudicatário  
1. O Adjudicatário pode resolver o contrato com os fundamentos previstos no artigo 332.º do CCP. 

2. A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas pelo Adjudicatário, 

cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere 

o artigo 444.º do CCP. 

 
Cláusula 19.ª – Produção de Efeitos 

1. O contrato produz efeitos a partir da data da celebração. 

2. A informação relativa à formação e à execução dos contratos públicos é obrigatoriamente publicitada no 

portal dos contratos públicos, sob pena de ineficácia. 

 

       CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS 
Cláusula 20.ª - Deveres de Informação 

Cada uma das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que cheguem ao 

seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato que previsivelmente 

impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações, de acordo 

com a boa-fé. 
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Cláusula 21.ª - Direitos de propriedade intelectual 
1. São propriedade do Estado Português, através da Entidade Contratante: 

a) Todos os elementos que este forneça ao fornecedor, para efeitos de execução do contrato; 

b) Todos os dados recolhidos e processados, assim como todos os produtos intermédios e finais resultantes 

da execução do trabalho objeto do contrato, incluindo a respetiva documentação. 

2. Com a aceitação dos serviços, ocorre a transferência da posse e da propriedade dos elementos a 

desenvolver ao abrigo do contrato para o Estado Português, através da Entidade Contratante, bem como 

dos direitos de autor sobre todas as criações intelectuais, incluindo documentação, abrangidas pelos 

serviços a prestar. 

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, são propriedade do fornecedor todos os direitos de 

propriedade intelectual sobre as suas ferramentas de trabalho e bem assim sobre produtos de base por 

este utilizados (Produtos base), da sua titularidade ou de terceiros, que não sejam abrangidos por qualquer 

licenciamento ao abrigo do presente contrato, incluindo mas não se limitando a metodologias, know-how, 

software de base, desenvolvidas por este previamente à presente prestação de serviços e 

independentemente da especificação da Entidade Contratante, ainda que venham a ser utilizadas como 

suporte a conteúdos a desenvolver no âmbito deste contrato. 

4. O fornecedor concede ao Estado Português, através da Entidade Contratante, uma licença de uso 

perpétuo, não transmissível e não exclusiva para que possa utilizar os produtos base incorporados no 

produto final que venha a ser entregue como execução do objeto do presente contrato pelo fornecedor, 

constituindo o presente preço contratual remuneração bastante dessa licença de uso. 

5. Em caso de resolução do contrato, todos os elementos elaborados pelo fornecedor em execução do 

presente contrato que ainda não hajam sido recebidos pela Entidade Contratante devem ser entregues no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data da resolução, na medida em que tal não implique 

enriquecimento sem causa. 

6. O direito de propriedade do Estado Português, através da Entidade Contratante, sobre os produtos 

intermédios e finais a desenvolver nos termos do contrato, conforme definido nos termos dos números 

anteriores, não fica prejudicado no caso da Entidade Contratante, não proceder ao pagamento do preço 

do contrato em virtude de incumprimento contratual por parte do fornecedor. 

7. Correm inteiramente por conta do adjudicatário, os encargos e responsabilidades decorrentes da 

utilização, na execução da prestação de serviços, de materiais, de hardware, de software ou de outros a 

que respeitem quaisquer patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade 

industrial ou direitos de autor ou conexos. 

8. Se qualquer da entidade adjudicante vier a ser demandada por ter sido infringido, na execução da 

prestação de serviços, qualquer dos direitos mencionados no ponto anterior, o adjudicatário responderá 
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nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 447.º do CCP. 

 

Cláusula 22.ª - Comunicações e notificações 
1. Quaisquer comunicações ou notificações entre a Entidade Adjudicante e o Adjudicatário relativos ao 

contrato, seguem o regime previsto no artigo 469.º do CCP, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 

2. As comunicações e as notificações dirigidas à Entidade Adjudicante, efetuadas através de qualquer meio 

admissível, têm de ser efetuadas até às 17h00 do dia a que digam respeito, sob pena de se considerarem 

efetuadas às 10h00 do dia útil imediatamente seguinte. 

3. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte. 

 

Cláusula 23.ª - Contagem dos prazos na fase de execução do contrato 
À contagem de prazos na fase de execução do contrato, e salvo disposição expressa em contrário, são 

aplicáveis as seguintes regras: 

a) Os prazos são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados;  

b) O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 (vinte e quatro) 

horas do dia que corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data, se no último mês não 

existir dia correspondente, o prazo finda no último dia desse mês;  

c) O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço, perante o qual deva 

ser praticado o ato, não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o período normal, transfere-se 

para o 1.º dia útil seguinte.  

 

Cláusula 24.ª - Cláusula Adiantamentos E Revisão De Preços 
1. No âmbito da presente prestação objeto do caderno de encargos não há lugar a adiantamentos. 

2. O valor das remunerações/retribuições é fixo e não haverá lugar a revisão de preços. 

 

Cláusula 25.ª - Foro competente 
Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo de Círculo de Lisboa, com renúncia expressa a qualquer outro. 

 

Cláusula 26.ª - Legislação aplicável 
1. O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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2. Sem prejuízo de outras leis e regulamentos especialmente aplicáveis, a tudo o que não esteja 

expressamente previsto ou regulado no presente Caderno de Encargos e nas demais regulamentações 

do procedimento pré-contratual e do contrato aplica-se o regime previsto no CCP, na sua atual redação e 

demais legislação aplicável. 
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SECÇÃO II – CLÁUSULAS TÉCNICAS E FUNCIONAIS 
Cláusula 27.ª – Serviços a prestar 

1. Pretende-se a aquisição de serviços no âmbito da manutenção corretiva, preventiva e evolutiva no âmbito 

do Sistema Aduaneiro SIIR- interface com Sistemas Aduaneiros CAU (Código Aduaneiro da União)., 

evolução 2024. 
2. A atual arquitetura aplicacional dos sistemas a manter, baseada exclusivamente em soluções on premise, 

encontra-se esquematizada no Anexo I.  
3. Neste âmbito deverão ser prestados os serviços de análise, especificação funcional e técnica, desenho, 

desenvolvimento e execução de testes para assegurar a manutenção preventiva, corretiva e evolutiva nos 

vários ambientes aplicacionais. 

Cláusula 28.ª – Requisitos técnicos  
1. Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições de serem utilizados para os 

fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua prestação e neste âmbito irão 

traduzir-se nas seguintes atividades principais: 

I. Análise, desenho e especificação funcional: 

a) Interpretação de necessidades de negócio; 

b) Levantamento de requisitos; 

c) Identificação de funcionalidades; 

d) Perfilagem de utilizadores e níveis de acesso; 

e) Modelação de processos; 

f) Prototipagem de ecrãs; 

g) Estudo de usabilidade; 

h) Estruturação de navegação nos sistemas de informação; 

i) Definição de entidades do sistema; 

j) Desenho funcional do sistema de informação e enquadramento com a arquitetura atual; 

k) Previsão de necessidades de hardware e software. 

II. Análise, desenho e especificação técnica: 

a) Definição de subsistemas, processos, serviços e interfaces entre estes; 

b) Desenho da arquitetura e modelação de dados; 

c) Análise de impacto em sistemas internos e externos com a identificação de necessidades 

de migração de dados, volume de dados (a título não exaustivo); 

d) Definição dos fluxos de informação, bem como de todo um vasto conjunto de elementos 

conexos como meios de autenticação, proteção de dados, meios de acesso e invocação, ambientes de 
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execução, normalização de mensagens, monitorização e gestão de níveis de serviço, 

requisitos infraestruturais, entre outros. 

III. Definição de testes: 

a) Definição e configuração de casos de teste de utilização, usabilidade, qualidade, carga e 

segurança; 

b) Definição de baterias de teste. 

IV. Desenvolvimento: 

a) Utilização de linguagens e ambientes de desenvolvimento de software para 

a codificação de peças de software que constituem os blocos (subsistemas, processos, 

serviços, etc.) definidos na Arquitetura dos Sistemas da AT; 

b) Definição e utilização de nomenclaturas, metodologias, práticas, regras, 

guidelines, estilo de programação e documentação, entre todas as demais práticas que 

permitem a consolidação de todo o código gerado num conjunto coeso, uniforme, de fácil 

gestão (de versões, releases, etc.) manutenção e despiste de problemas. 

V. Realização de testes de utilização: 

a) Execução das baterias e planos de testes identificados em fase de análise; 

b) Elaboração de documentação dos resultados de testes; 

c) Realização de ações de transferência de conhecimento; 

d) Realização de ações de transferência de conhecimentos sobre a globalidade 

dos serviços prestados e dos entregáveis produzidos. 

2. Das atividades preconizadas no ponto anterior, deverão resultar um conjunto de entregáveis 

descritos, de forma não exaustiva, nos pontos seguintes e que serão solicitados pela AT em função da 

natureza de cada projeto: 

a) Relatórios de progresso de Gestão de projeto em conformidade com a metodologia de gestão 

de projeto em vigor na AT; 

b) Documentação com a especificação dos requisitos de negócio de cliente e requisitos 

funcionais; 

c) Documentação com a arquitetura funcional do sistema enquadrada na arquitetura atual da 

AT; 

d) Documentação com o modelo físico de dados; 

e) Documentação com as condições de teste, casos de teste e de aceitação; 

f) Documentação técnica com a configuração da solução; 

g) Documentação com código fonte da solução; 

h) Relatório de aceitação de testes; 
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i) Plano de formação, manuais de utilização e administração; 

j) Plano de cut-over. 

3. A prestação de serviços deve ser realizada por profissionais especializados (de diversos graus de 

especialização), devendo observar-se a seguinte estrutura organizativa: 

a) Gestor de Projeto – Responsável pelo planeamento, execução e finalização do projeto em 

questão e das atividades associadas como, entre outras, a definição de objetivos de projeto, o 

levantamento de requisitos, a gestão do custo-tempo-qualidade do projeto e a documentação de todos 

os entregáveis associados ao mesmo; 

b) Analista Funcional - Efetua o levantamento dos requisitos funcionais das necessidades de negócio 

para o desenvolvimento de sistemas, identifica falhas e oportunidades de melhoria dos processos e 

elabora a respetiva documentação; 

c) Arquiteto de Sistemas – Concebe, projeta e arquiteta aplicações, identificando o esquema 

aplicacional, a sua modularização, as diversas camadas tecnológicas que o compõem e a integração entre 

elas; 

d) Programador – Efetua o desenvolvimento de sistemas, utilizando linguagens e ambientes de 

programação para a codificação das peças de software que constituem os blocos (subsistemas, 

processos, serviços, etc.) definidos na Arquitetura de Sistemas da AT. 

4. O adjudicatário deverá assegurar a garantia dos serviços desenvolvidos contra quaisquer defeitos 

por um período não inferior a um ano a contar da data de aceitação final do projeto. 

5. Dentro da garantia definida a AT poderá acionar, através de um pedido de suporte, serviços de 

assistência para resolução de anomalias sobre os serviços desenvolvidos por parte do adjudicatário. 

6. O adjudicatário não poderá ultrapassar um período superior a 48 horas (no prazo máximo de dois 

dias úteis) para resposta a pedidos de suporte por parte da AT. 

7. É da responsabilidade do adjudicatário apresentar os contactos (número de telefone, fax, morada) 

para os quais a AT deve endereçar os pedidos de suporte. 

 

Cláusula 29.ª Conformidade e operacionalidade dos serviços 
 Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições de serem utilizados para os 

fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua prestação. 

Cláusula 29.ª – Continuidade dos Serviços  
1. A suspensão do contrato não prejudica a utilização plena pelo contraente público dos elementos 

produzidos no decurso da execução dos serviços e trabalhos e que são sua propriedade, nem a tomada 

de posse de todos os componentes relacionados, direta ou indiretamente, com o objeto do contrato.  

2. No caso previsto no número anterior o adjudicatário assume a obrigação de proceder à 
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transferência, para o contraente público ou terceira(s) parte(s) que o contraente público designar, de todas 

as informações relativas aos serviços, gestão e operação e administração dos recursos tecnológicos que 

lhe foram confiados no âmbito do contrato celebrado, bem como a transferência do know how, cessão de 

posição contratual de licenças de software, entrega do código fonte, caso ainda não tenha sido efetuada, 

de todas as aplicações especificamente licenciadas e desenvolvidas para o contraente público e respetivos 

serviços de suporte tecnológico.  

3. O processo de transferência ou transição comporta o respeito pelos prazos e condições 

estipulados nos termos do contrato, não podendo o prazo máximo para este processo ser superior a 4 

(quatro) meses.  

4. O adjudicatário compromete-se a executar os trabalhos de transferência em moldes que não 

prejudiquem a disponibilidade ininterrupta dos sistemas informáticos da AT e mantendo as 

responsabilidades e obrigações emergentes do contrato, até estar finalizado o processo de transferência.  

5.  Exceto nos casos de extinção do contrato por incumprimento do contraente público, todos os  

 

Cláusula 30.ª - Aceitação dos serviços prestados 
1. No prazo de 5 dias a contar após a realização dos serviços, a Entidade Adjudicante procede à 

respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos reúnem as características, especificações e 

requisitos técnicos definidos nesta secção e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos 

por lei. 

2. Na análise a que se refere o número anterior, o Adjudicatário deve prestar à Entidade Adjudicante 

toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

3. No caso de a análise da Entidade Adjudicante a que se refere o n.º 1 não comprovar a 

conformidade dos elementos prestados com as exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias 

com as características, especificações e requisitos técnicos definidos nesta secção, a Entidade 

Adjudicante deve disso informar, por escrito, o Adjudicatário. 

4. No caso previsto no número anterior, o Adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pela Entidade Adjudicante, às alterações e complementos necessários para 

garantir o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos 

exigidos.  

5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo Adjudicatário, no prazo 

respetivo, a Entidade Adjudicante procede a nova análise, nos termos do n.º 1. 

6. Caso a análise da Entidade Adjudicante a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos 

elementos prestados pelo Adjudicatário com as exigências legais, e neles não sejam detetadas quaisquer 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos nesta secção, deve 
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ser emitida, no prazo máximo de 5 dias a contar do termo dessa análise, declaração de aceitação pela 

Entidade Adjudicante. 

7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais 

discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações e requisitos técnicos 

que se venham a detetar, previstos na presente secção. 

 

Cláusula 31.ª - Garantia Técnica 
O Adjudicatário fica sujeito, com as devidas adaptações, às exigências legais, obrigações do fornecedor e 

prazos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, na sua redação atual, bem como toda a legislação e regulamentação portuguesa aplicável. 
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AENXO I ARQUITETURA APLICACIONAL DOS SISTEMAS: 
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Anexo II – Modelo de declaração a que se refere a alínea a) do n. º1 do artigo 57.º 
do CCP 

Modelo de declaração [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do Cláusula 57.º do CCP] 

1 ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal 
de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 
números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do Caderno de 
Encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou 
referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) 
se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado Caderno de 
Encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
2 — Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, 
que junta em anexo (3): 
a) ... 
3 Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 
referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 
4 Mais declara, sob compromisso de honra, que: 
a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de 
atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação 
análoga, nem tem o respetivo processo pendente; 
b) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por qualquer crime que afete a sua 
honorabilidade profissional (4) [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou 
gerência não foram condenados por qualquer crime que afete a sua honorabilidade profissional (5)] (6); 
c) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (7) [ou os 
titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram objeto de aplicação de 
sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (8)] (9); 
d) Tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal 
(ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (10); 
e) Tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal (ou no Estado de que 
é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (11); 
f) Tenham sido objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do Cláusula 21.º 
do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na alínea b) do n.º 1 do Cláusula 71.º da Lei n.º 19/2012, de 8 
de maio, e no n.º 1 do Cláusula 460.º do presente Código, durante o período de inabilidade fixado na decisão 
condenatória; 
g) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do Cláusula 627.º do 
Código do Trabalho (13); 
h) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela utilização 
ao seu serviço de mão -de -obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a 
segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal (ou 
no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (14); 
i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em julgado por algum dos seguintes crimes (15) [ou 
os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram condenados por 
alguns dos seguintes crimes (16)] (17): 
i) Participação em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do Cláusula 
2.º da Ação Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho; 
ii) Corrupção, na aceção do Cláusula 3.º do Ato do Conselho de 26 de maio de 1997 e do n.º 1 do 
Cláusula 3.º da Ação Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho; 
iii) Fraude, na aceção do Cláusula 1.º da Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros das 
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Comunidades Europeias; 
iv) Branqueamento de capitais, na aceção do Cláusula 1.º da Diretiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 
10 de Junho, relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de 
capitais; 
j) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação 
e elaboração das peças do procedimento que lhe confira vantagem que falseie as condições normais de 
concorrência. 
5 O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 
caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 
recaia e constitui contra -ordenação muito grave, nos termos do Cláusula 456.º do Código dos Contratos 
Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 
como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
6 Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto no 
Cláusula 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o anexo II do 
referido Código, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas nas 
alíneas b), d), e) e i) do n.º 4 desta declaração. 
7 O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 
nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação 
que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contra -ordenação muito grave, nos 
termos do Cláusula 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 
públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 

.... (local), ... (data), ... [assinatura (18)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e 

d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do Cláusula 57.º 
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(5) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(6) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(8) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(9) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
(10) Declarar consoante a situação. 
(11) Declarar consoante a situação. 
(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
(13) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
(14) Declarar consoante a situação. 
(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 
(16) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação. 
(17) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
(18) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do Cláusula 57.º 
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Anexo III- Modelo de declaração a que se refere a alínea a) do n, º1 do artigo 81.º 
do CCP 

Modelo de declaração [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do Cláusula 81.º do CCP] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 
(1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números 
de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de ... (designação ou referência ao 
procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2): 
a) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação de 
atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em qualquer situação 
análoga, nem tem o respetivo processo pendente; 
b) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (3) [ou 
os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou gerência não foram objeto de aplicação 
de sanção administrativa por falta grave em matéria profissional (4)] (5); 
c) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do Cláusula 21.º do 
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, no Cláusula 45.º da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 
do Cláusula 460.º do Código dos Contratos Públicos (6); 
d) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea b) do n.º 1 do Cláusula 627.º 
do Código do Trabalho (7); 
e) Não foi objeto de aplicação, há menos de dois anos, de sanção administrativa ou judicial pela 
utilização ao seu serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições 
para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em 
Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal) (8); 
f) Não prestou, a qualquer título, direta ou indiretamente, assessoria ou apoio técnico na preparação 
e elaboração das peças do procedimento. 
2 - O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde podem ser 
consultados (9)] os documentos comprovativos de que a sua representada (10) não se encontra nas 
situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do Cláusula 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 
da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do Cláusula 456.º do Código dos 
Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 
participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, 
em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 
 
 

... (local), ... (data), ... [assinatura (11)]. 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respetiva reabilitação. 
(5) Declarar consoante o concorrente seja pessoa singular ou pessoa coletiva. 
(6) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
(7) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado na decisão condenatória. 
(8) Declarar consoante a situação. 
(9) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(10) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(11) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do Cláusula 57.º 
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ANEXO IV - Modelo de declaração do cumprimento do disposto no artigo 419.º-A do CCP 
[a que se refere a cláusula 10.ª deste Caderno de Encargos )] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de... 

(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de 

identificação fiscal e sedes), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada se obriga a 

executar o contrato n.º ... relativo a ... (objeto do contrato) com trabalhadores que cumpram com as 

exigências constantes do artigo 419.º-A do CCP. 

2 - Declara também que, caso o gestor do contrato designado pelo Contraente Público o solicite, 

apresentará, no prazo que lhe for definido, cópia dos respetivos contratos de trabalho dos trabalhadores 

afetos à execução do presente contrato de prestação de serviços 

3 - O declarante tem pleno conhecimento das consequências de prestar falsas declarações. 

 

.. (local),... (data),... [assinatura]._ 
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